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8 - INTANGÍVEL 2009 2008
Taxa anual de Amorti- Valor Valor

Amortização % Custo zação líquido líquido
Marcas e Patentes ........................ - 21 - 21 17

21 - 21 17
9 - FINANCIAMENTOS
         Modalidade Encargos financeiros incidentes 2009 2008
Finame TJLP, acrescida de juros de 1% a.a. ........................ 2.022 5.296
Custeio 10% a.a. com bônus de adimplência de 15% .......... 545 761

2.567 6.057
Passivo circulante ................................................................................... 2.137 3.573
Passivo não circulante .................................................................................. 430 2.484
Atualizados com base nas variações monetárias e cambiais, acrescidos dos respectivos encargos
incorridos, até a data de encerramento do exercício.
As parcelas do passivo não circulante
têm a seguinte composição por ano
de vencimento:

2009 2008
2010 .................................. - 2.055
2011 .................................. 292 290
2012 .................................. 138 139

430 2.484

12 - OUTRAS CONTAS A PAGAR
2009 2008

Vendas para entrega futura .............. 1.181 3.168
Volvo Admin. de Consórcios Ltda. ... 240 547
Seguros a pagar ............................... 25 19
Adiantamentos de clientes ............... 132 169
Outras contas a pagar ...................... 1 97

1.579 4.000
14 - RESERVA DE SUBVENÇÃO DE ICMS

2009 2008
Reserva de subvenção de ICMS 40.873 32.262
Provisão p/ perda c/ res. de subv. (8.844) (10.510)

32.029 21.752

PARECER DO CONS. DE ADMINISTRAÇÃO: Os infra-assinados, membros do conselho de Administração da PAGRISA - PARÁ PASTORIL E AGRÍCOLA S.A., tendo examinado os livros de contabilidade, Balanço e Demons-
trações do Resultado do Exercício encerrado em 31 de dezembro 2009 apresentados pela Diretoria, e tendo-lhes sido fornecidas todas as informações e esclarecimentos solicitados, declaram ter encontrado tudo em perfeita ordem,
recomendando-os a aprovação da Assembléia Geral.
           Ulianópolis - PA, 23 de Março de 2010.                        Ass.) MURILO VILLELA ZANCANER - Presidente            ANA AMÉLIA VILLELA ZANCANER- Vice-Presid.           FERNÃO VILLELA ZANCANER - Membro

Ass.) MARCOS VILLELA ZANCANER - Diretor Presidente                MURILO VILLELA ZANCANER - Diretor Executivo           LUIS ANTONIO LUIZETE - CRC-SP 191163/O-S-PA

Continuação: Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2009 e 2008 (PAGRISA - PARÁ PASTORIL E AGRÍCOLA S. A.)
4 - APLICAÇÕES FINANCEIRAS 2009 2008
Certificado de depósito Bancário - CDB .............................. 7.774 6.511

7.774 6.511
5 - CONTAS A RECEBER DE CLIENTES 2009 2008
Clientes mercado interno ...................................................... 9.880 13.585
Provisão p/ crédito de liq. duvidosa ....................................... (9.007) (10.509)

873 3.076

6 - ESTOQUES
2009 2008

Produto acabado - álcool ... 13.173 11.113
Produto acabado - açúcar .. 7.847 2.978
Almoxarifado ...................... 3.732 3.255
Outros ................................ 268 246

25.020 17.592

Os estoques estão demonstrados ao custo
médio de produção ou aquisição, ou mercado,
entre esses o menor.

7 - IMOBILIZADO 2009 2008
Taxa de Depreciação

depreciação  Custo acumulada  Líquido Líquido
Terrenos e propriedades ..... - 219 - 219 219
Edifícios e dependências .... 4% 2.694  856 1.838 1.947
Veículos, máquinas e
equipamentos ...................... 10, 20, 25% 86.069 38.342 47.727 49.148
Lavoura de cana-de-açúcar Variável 32.230 7.798 24.432 22.411
Obras em andamento .......... - 7.594 - 7.594 7.607
Adiantamento a fornec. ....... - 135 - 135 328
Outros .................................. 10% a 20% 552 293 259 310

129.493 47.289 82.204 81.970

10 - PARTES RELACIONADAS
2009 2008

Acionistas ................................. 40.811 39.088
40.811 39.088

Passivo circulante .................... 2.524 3.427
Passivo não circulante ............. 38.287 35.661
As transações com partes relacionadas referem-se a
transações mercantis efetuadas em condições
específicas acordadas entre as partes.

11 - IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER
2009 2008

Parcelamento especial (Novo Refis) 1.454 -
INSS .................................................... 229 326
PIS ....................................................... 68 82
Cofins ................................................... 314 379
IPI ......................................................... 129 41
ICMS .................................................... 386 316
Funrural ............................................... 34 37
Outros .................................................. 11 17
Passivo circulante ............................... 2.625 1.198

PARCELAMENTO ESPECIAL (PAES) - NOVO REFIS LEI
Nº 11.941/2009 - Em 25 de novembro de 2009, a Empresa
entrou com o Pedido de Parcelamento Especial (Novo Refis),
instituído pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, que
dispõe sobre o parcelamento de débitos com a Secretaria da
Receita Federal (SRF), a Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional (PGFN) e o INSS (Instituto Nacional de Seguro
Social), declarando seus débitos em aberto com a Secretaria
da Receita Federal (SRF), a serem liquidados em até 24
meses. O pedido foi aprovado em 12 de dezembro de 2009.

13 - PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
De acordo com os assessores jurídicos da Companhia, há
processos judiciais em andamento de naturezas cíveis,
tributários e trabalhistas. É política da Companhia manter
provisão das causas prováveis de perda segundo a opinião
dos assessores. Para o exercício findo em 31 de dezembro
de 2009, a Empresa mantém provisão no valor de R$135
(em 31 de dezembro de 2008, R$120). No exercício de 2007,
a Companhia recebeu diversos autos de infrações da
Delegacia Regional do Trabalho – DRT, referente ao não-
cumprimento das Leis Trabalhistas, sendo que até o momento
não foi possível determinar o seu desfecho e eventual
contingência.

Conforme Decretos nºs 1.587/05 e 1.588/05 emitidos pelo Governo do Estado do Pará, em 13 de abril de
2005, a Companhia passou a fazer jus a um incentivo fiscal que corresponde à redução de 75% do saldo
devedor do ICMS a pagar sobre as vendas dos produtos: álcool anidro, álcool hidratado e açúcar. O valor
incentivado está contabilizado no passivo não circulante, como reserva de subvenção de ICMS, na proporção
dos pagamentos efetuados. Tal benefício fiscal será extinto no ano fiscal de 2011, para o imposto incidente

estado, da qual a Companhia foi beneficiária durante parte do exercício findo em 31 de dezembro de 2006. A partir da data de publicação da decisão do Supremo Tribunal Federal, a Companhia deixou de se aproveitar do
citado benefício fiscal. Em 29 de dezembro de 2006, foi publicado o Decreto nº 2.740 que restabelecia os incentivos fiscais à PAGRISA nos mesmos moldes do Decreto anterior e em 29 de janeiro de 2008, foi publicado o
Decreto nº  772/08, dando nova redação ao artigo 2º do Decreto 2.740 de 29 de dezembro de 2006, excluindo o álcool anidro do benefício fiscal, ficando o álcool hidratado e o açúcar. 15 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Capital
social - O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2009, no montante de R$30.195, está representado por 1.262.864.526 ações de valor nominal unitário de R$0,02391, sendo 538.873.990 ações
ordinárias e 723.990.536 ações preferenciais (em 31 de dezembro de 2008, mesmo valor e mesmas quantidades). 16 - COBERTURA DE SEGUROS (NÃO AUDITADO) - Os itens em estoques e os bens do ativo imobilizado
estão segurados por montante julgado suficiente para cobrir eventuais sinistros, considerando a orientação de riscos de consultores especializados. 17 - IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO
- Os cálculos do imposto de renda e da contribuição social, bem como suas respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitos à revisão por parte das autoridades fiscais em períodos e prazos variáveis em relação à
respectiva data do pagamento ou entrega da declaração de rendimentos.

sobre a venda de álcool anidro e hidratado. Em 19 de abril de 2006, o Supremo Tribunal Federal julgou a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.246,  movida
pelo Procurador Geral da República, decidindo pela inconstitucionalidade do benefício fiscal, concedido pelo Estado do Pará para as empresas situadas naquele

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES - Aos Administradores e Acionistas da PAGRISA - Pará Pastoril e Agrícola S.A. - Ulianópolis - PA . 1 - Examinamos os balanços patrimoniais da PAGRISA - Pará Pastoril e
Agrícola S.A. (“Companhia”) em 31 de dezembro de 2009 e 2008 e as respectivas demonstrações dos resultados, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, correspondentes aos exercícios findos naquelas
datas, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração. Nossa responsabilidade é expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis. 2 - Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de
auditoria aplicáveis no Brasil e compreenderam: a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume das transações e os sistemas contábil e de controles internos da Companhia; b) a constatação,
com base em testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e informações contábeis divulgados; e c) a avaliação das práticas e estimativas contábeis mais representativas adotadas pela Administração da
Companhia, bem como da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 3 - Em nossa opinião as demonstrações contábeis acima referidas representam, adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da PAGRISA - Pará Pastoril e Agrícola S.A. em 31 de dezembro de 2009 e 2008, o resultado de suas operações, as mutações de seu patrimônio líquido e os seus fluxos de caixa
nas operações referentes aos exercícios findos naquelas datas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 4 - Conforme mencionado na nota explicativa nº 10, a Companhia possui valores a pagar com partes
relacionadas, registrados no passivo circulante e passivo não circulante, nos montantes de R$2.524 mil, R$38.287 mil (em 31 de dezembro de 2008, R$3.427 mil e R$35.661 mil), respectivamente. A liquidação das obrigações
desses valores depende da geração de recursos. Ademais, as transações com partes relacionadas são realizadas em condições definidas entre elas. Caso fossem efetuadas em condições normais de mercado, os resultados
das operações poderiam ser diferentes.
Ribeirão Preto, 02 de março de 2010                                José Luiz Sanches   - Sócio-contador  -CRC 1SP124579/O-0 “S” PA                                                           BDO Auditores Independentes
                                                                                                                                                                                                                                                                 CRC 2SP013439/O-5 “S” PA

SiNdicato doS SerVidoreS públicoS ciViS do 
eStado do pará – Sepub/pa.

Número de publicação: 88562
edital de coNVocação

o presidente do SiNdicato doS  SerVidoreS públicoS 
ciViS do eStado do pará –  Sepub/pa.,  no uso de 
suas atribuições legais, resolve: de acordo com disposição  
Estatutárias, convocar aSSemblÉia Geral ordiNária 
dos   filiados deste sindicato, para, em 09/04/2010-6ª-Feira, às 
10:00 horas, na  Sede Adm deste Sindicato, à Rua Rodrigues dos 
Santos,  56   –   Cidade Velha,  deliberar  sobre a seguinte pauta:  
–  Apreciação  e  aprovação   da    Prestação de Contas, referente 
ao exercício de 2008. Em 1ª convocação com 50% mais 1 (um) 
dos filiados e em 2ª convocação, 30 (trinta) minutos após a 1ª 
convocação, com qualquer número.

 Belém, 06 de abril de 2010.
 carloS eSdraS teiXeira de almeida 

 Diretor-Presidente.

e c aGuiar - Filial (auto poSto São João)
Número de publicação: 88561

e c aGuiar - Filial (auto poSto São João) CNPJ 
83.582.221/0002-23 Torna público que recebeu da SEMA 
a Licença de Operação LO n° 4298/2010, com validade até 
25/02/2014 para comércio varejista de combustíveis em 
Santarém/PA.

preFeitura muNicipal de dom eliSeu
Número de publicação: 88417

liceNça de iNStalação e operação.
lio - licença de instalação e operação de uma agroindústria 
de processamento de mel (casa do mel) localizada na colônia 
Alto Bonito município de Dom Eliseu-PA, o mesmo já encontra-se 
protocolado na SEMMA do próprio município com o numero de 
protocolo 2010/0000007276, sendo o interessado a própria 
Prefeitura Municipal de Dom Eliseu - PA.

preFeitura muNicipal 
de bom JeSuS do tocaNtiNS - pará,

Número de publicação: 88424
COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE HAVERÁ LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE preGão preSeNcial do tipo MENOR PREÇO 
POR LOTE, GENEROS ALIMENTICIOS MATERIAIS DE LIMPEZA, 
EXPEDIENTE, MATERIAL PARA CURSOS E MATERIAL PERMANETE, 
para os programas da Secretaria de Promoção e Assistência 
Social nas condições especificadas no Edital, que se encontra a 
disposição dos interessados na sede da Prefeitura Municipal, sito 
a Av. Jarbas passarinho s/n no valor de R$ 60,00 DA SEGUINTE 
FORMA RESPECTIVAMENTE: PP 012, 013, 014 015 – ABERTURA: 
19,20,22,23 DE ABRIL DE 2010 Horario: aS 15:00.

 Bom Jesus do Tocantins 05 de ABRIL de 2010.
 Valdir rodriGueS SaNto

 Pregoeiro.

preFeitura muNicipal de SaNtaNa do araGuaia
Número de publicação: 88413

aViSo de licitação
preGão preSeNcial Nº. 008/2010

A Prefeitura Municipal de Santana do Araguaia Pará, com sede 
na Av. Núncio Malzone s/nº quadra A, torna publico que no dia 
16/04/10, as 9:00 hrs na sala de licitações desta  Prefeitura será 
realizado licitação na modalidade preGão preSeNcial tipo 
menor preço por lote, para aquisição de material de construção, 
conforme especificação contidas no objeto do Edital e maiores 
informações serão obtidas na Prefeitura, no endereço acima  
mencionados ou pelo fone/fax (94)3431-14152 e 3431 -1155 no 
horário das 7:00as 13:00 hs ou e-mail da CPL pmsalicitação@
bol.com.br;

 Santana do Araguaia, 06 de abril de 2010.
  Antonia Cleide Rocha Gonçalves 

 Pregoeira.

carpiNtaria São FraNciSco
Número de publicação: 88161

carpiNtaria São FraNciSco-r. cipriaNo. Solicitamos 
a Licença de Operação do processo 22764/2009 junto a 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente-SEMA para atividade de 
CARPINTARIA no Município de São Miguel.


